LEI Nº. 21

Concede favores fiscais aos hotéis que se estabelecerem no território municipal e fixa as condições para essa concessão.

 O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1º - Aos hotéis que se construirem no território do Município no prazo de cinco (5) anos, contando da data da publicação desta Lei, será, pela Prefeitura Municipal, concedida isenção do pagamento dos impostos municipais que gravarem as respectivas construções e – durante cinco anos-dos que incidirem sôbre êsse ramo de negócio.


Art. 2º - Para que possam gozar das vantagens previstas nesta Lei, os hotéis a serem construidos deverão ter, além das peças obrigatórias e normais em edifícios desta natureza, o número de trinta (30) quartos, com dez (10) salas de banho privativas.


Art. 3º - Ao uso dos edifícios construidos nos têrmos desta Lei, para finalidade diferente da que nele se prevê, antes de decorrido o prazo de quinze anos de utilização efetiva dos mesmos como hotéis, precederá sempre autorização do poder municipal e prévio ressarcimento das importâncias de todos os impostos que não tiverem sido, em tempo cobrados.


Art. 4º - Os hotéis existentes no Município ou em construção e, também, aos que se adaptarem convenientemente, inclusive quanto às condições de capacidade e conforto, poderão ser, a critério de uma comissão de três pessoas idôneas, nomeadas pelo Snr. Prefeito Municipal, e a partir da data em que esta se manifestar favoravelmente, estendidos os favores previstos no art. 1º desta Lei.


Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 17 de Maio de 1948.-

Vicente Pereira Guimarães - Prefeito Municipal

